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EDITAL DE INTIMAÇÃO DO GRUPO GLP, EXPEDIDO NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL Nº 0001639- 09.2026.8.17.2810, NOS TERMOS DO ART. 52, § 1º, DA LEI Nº 11.101/2005 
- LREF.  

  

O Doutor Marcelo Marques Cabral, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca Jaboatão dos Guararapes, 
Estado de Pernambuco, pelo presente EDITAL, na forma da Lei, etc.  

FAZ SABER aos que o presente edital virem, dele notícia tiverem e a quem interessar possa, que foi 
deferido o processamento do pedido de recuperação judicial formulado pelas empresas BV 
DISTRIBUIDORA DE GAS GLP LTDA. - ME , DISTRIBUIDORA UNIVERSAL DE GLP LTDA , J.E.V. 
DE M. GULDE GAS - ME, REVENDA UNIVERSAL DE GLP GAS LTDA – ME, RIT COMERCIO DE 
GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO LTDA e VMG GAS EIRELI - ME cujo resumo do pedido inicial e da 
decisão de deferimento do processamento da recuperação judicial é o que segue: DECISÃO: Vistos 
etc.Trata-se de pedido de recuperação judicial formulado por BV Distribuidora de Gás GLP Ltda. – ME, 
Distribuidora Universal de GLP Ltda., E.A. Maciel Gás Ltda., Revenda Universal de GLP Gás Ltda., RIT 
Comércio de Gás Liquefeito de Petróleo Ltda. e VMG Gás EIRELI – ME, sociedades empresárias 
integrantes do denominado Grupo GLP (Peça Gás), com fundamento nos arts. 47 e seguintes da Lei nº. 
11.101/05, requerendo o processamento conjunto em consolidação processual, sob alegação de direção 
comum, integração operacional e administração centralizada. Da autuação do feito verifica-se, ainda, que as 
requerentes formularam pedido de tutela de urgência, bem como requereram a concessão de gratuidade de 
justiça ou, subsidiariamente, redução e parcelamento das custas processuais. Na petição inicial, as empresas 
expuseram que atuam no segmento de armazenagem, logística, envase e distribuição de GLP, atividade 
essencial ao abastecimento doméstico e comercial, mantendo estrutura operacional relevante, frota própria, 
bases logísticas e expressivo número de empregados, atendendo diversos municípios da região 
Nordeste.Alegam que, apesar da consolidação histórica do grupo, passaram a enfrentar severa crise de 
liquidez em razão do aumento do endividamento bancário, elevação do custo do capital de giro, compressão 
de margens operacionais, retração do consumo e incremento de despesas financeiras, circunstâncias que 
comprometeram o fluxo de caixa e dificultaram o adimplemento regular das obrigações. No curso do feito, 
as requerentes promoveram a juntada complementar de documentos, acrescendo aos autos demonstrações 
contábeis, balancetes, certidões, extratos bancários, relação de bens e demais elementos exigidos pela 
legislação de regência, de modo a robustecer a instrução do pedido recuperacional. Posteriormente, as 
requerentes protocolaram petição reiterando o pedido de tutela de urgência formulado na exordial, 
sustentando que instituições financeiras credoras estariam promovendo retenções e compensações 
automáticas de valores mantidos em contas bancárias de titularidade do grupo, a título de autopagamento de 
créditos concursais, o que, segundo alegam, vem ocasionando esvaziamento do caixa e comprometendo a 
continuidade das atividades empresariais, razão pela qual requereram a expedição de ordem inibitória para 
impedir tais retenções. É o relatório. Fundamento e Decido. A recuperação judicial constitui instrumento 
vocacionado à preservação da empresa, da fonte produtora, dos empregos e do interesse social, nos termos 
do art. 47 da Lei nº. 11.101/05, cabendo, nesta fase inicial, ao magistrado realizar juízo de admissibilidade 
formal, limitando- se à verificação do preenchimento dos pressupostos legais, sem exame aprofundado da 
viabilidade econômica do empreendimento, a qual será submetida oportunamente ao crivo dos credores. No 
caso concreto, verifica-se que: 1) as requerentes exercem regularmente atividade empresarial há período 
superior a dois anos; 2) não há notícia de impedimentos previstos no art. 48 da LRF; 3) foram apresentadas 
as demonstrações contábeis dos exercícios exigidos, balancete especial, relação nominal de credores, relação 
de empregados, extratos bancários, relação de bens, certidões e documentos societários; 4) as pendências 
inicialmente identificadas foram devidamente sanadas mediante juntada posterior.Assim, restam atendidos 
os requisitos formais previstos nos arts. 48 e 51 da Lei nº. 11.101/05, mostrando-se regular o pedido. No 
tocante à consolidação processual, a documentação societária evidencia identidade de sócios, administração 
comum e atuação coordenada das empresas, configurando grupo econômico de fato, hipótese expressamente 
admitida pelo art. 69-G da Lei nº. 11.101/05.O processamento conjunto, nesse contexto, atende aos 
princípios da economia processual, racionalidade procedimental e tratamento uniforme do passivo, 
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inexistindo óbice ao deferimento.Diversa, contudo, é a situação do pedido de tutela de urgência.A pretensão 
foi formulada de maneira genérica e abstrata, limitando-se a requerer, de forma ampla, a paralisação de 
eventuais atos constritivos e a proteção do patrimônio empresarial, sem a indicação de execuções 
específicas, contratos determinados, bens individualizados ou situações concretas de risco iminente.Todavia, 
a concessão de tutela provisória pressupõe a demonstração cumulativa da probabilidade do direito/interesse 
e do perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, nos termos do art. 300 do Código de Processo 
Civil, exigindo fundamentação fática individualizada e prova concreta da urgência, o que não se satisfaz por 
meras alegações genéricas de possível comprometimento financeiro.A recuperação judicial não autoriza a 
concessão de medidas preventivas amplas e indistintas, destinadas a criar espécie de blindagem patrimonial 
genérica ou a antecipar, de forma irrestrita, efeitos típicos do regime recuperacional, sem a delimitação das 
situações específicas que demandariam intervenção jurisdicional.A atuação judicial em sede de urgência 
deve recair sobre circunstâncias determinadas, devidamente comprovadas, permitindo ao juízo aferir, com 
precisão, a essencialidade do bem ou a efetiva ameaça à continuidade da atividade empresarial.Ausente tal 
individualização, o provimento pretendido assumiria caráter meramente abstrato e preventivo, incompatível 
com a natureza excepcional da tutela de urgência.Eventuais constrições concretas que venham a 
comprometer bens essenciais poderão ser submetidas à apreciação deste juízo caso a caso, mediante 
requerimento específico e adequada demonstração do prejuízo.Dessa forma, no momento, NÃO ACOLHO o 
pedido de tutela de urgência.No que se refere ao pedido de gratuidade, redução ou parcelamento das custas 
processuais, cumpre observar que a concessão da gratuidade da justiça pressupõe demonstração de 
impossibilidade financeira absoluta, situação que não se presume em se tratando de sociedades empresárias 
em atividade, dotadas de estrutura operacional, empregados e faturamento, ainda que atravessem momento 
de crise.A mera alegação de dificuldades econômico-financeiras, inerentes ao próprio contexto do pedido 
recuperacional, não se mostra suficiente, por si só, para justificar a dispensa integral do recolhimento das 
custas.De outro lado, é igualmente certo que o valor das custas iniciais, calculado com base no montante 
atribuído à causa, revela-se expressivo, de modo que o recolhimento integral e imediato pode comprometer 
o próprio acesso à jurisdição e a efetividade do direito de ação, em afronta ao princípio da inafastabilidade 
da tutela jurisdicional, consagrado no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.Impõe-se, portanto, solução 
intermediária que concilie o dever legal de recolhimento com a viabilidade do processamento do pedido 
recuperacional.Nesse contexto, mostra-se adequada a modulação da exigibilidade do crédito, mediante o 
parcelamento das custas processuais, providência que não importa em isenção, mas apenas em 
escalonamento do pagamento, compatível com o caráter de soerguimento que informa o instituto da 
recuperação judicial.Assim, INDEFIRO a gratuidade e eventual redução, mas DEFIRO o parcelamento das 
custas em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sob controle da contadoria judicial.Diante do 
exposto, com fundamento nos arts. 47, 48, 51, 52 e 69-G da Lei nº. 11.101/05, DEFIRO O 
PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, em consolidação processual, das sociedades BV 
Distribuidora de Gás GLP Ltda. – ME, Distribuidora Universal de GLP Ltda., E.A. Maciel Gás Ltda., 
Revenda Universal de GLP Gás Ltda., RIT Comércio de Gás Liquefeito de Petróleo Ltda. e VMG Gás 
EIRELI – ME, e DETERMINO:a) Atento esse magistrado ao princípio da cooperação (art. 6º do NCPC), 
NOMEIO como Administradora Judicial a empresa DILIGENCE ADMINISTRAÇÃO EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA, inscrita no CNPJ nº 23.062.374/0001-37, ficando como 
responsáveis pela condução do processo o Dr. Marcelo Paes Barreto de Almeida, inscrito na OAB/PE sob o 
nº 27.897, Dr. Paulo Roberto de Souza Junior, inscrito na OAB/PE sob o nº 30.472 e a Dra. Walesca Alves 
de Noronha, inscrita na OAB/PE sob o nº 39.506, bem como a empresa RECUPERA SOLUÇÕES 
EMPRESARIAIS, inscrita no CNPJ/MF nº 55.057.808/0001-05, ficando como responsáveis pela condução 
do processo o Dr. Fernando Victor Bezerra de Mendonça, inscrito na OAB/PE sob o nº 39.719 e a Dra. 
Karina Gomes Ferreira de Lima, inscrita na OAB/PE sob o nº 41.243, que deverão assinar termo de 
compromisso em 48 horas e apresentar proposta de honorários em 10 (dez) dias, nos termos do art. 24 da 
LRF;b) Nos termos do art. 52, III, da Lei nº 11.101/05, ficam suspensas, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, todas e quaisquer ações ou execuções contra o devedor, na forma do art. 6º da LRE, devendo 
permanecer os respectivos autos no juízo onde se processam, providenciando a devedora as comunicações 
competentes (art. 52, § 3º), ressalvadas as ações previstas nos parágrafos 1°, 2° e 7° do art. 6°, da LRE e as 
relativas a créditos excetuados na forma dos parágrafos 3° e 4° do art. 49 da LRF; c) No prazo do art. 53, as 
Recuperandas deverão apresentar o plano de recuperação judicial, observando-se, desde logo, que o 
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descumprimento dos prazos e deveres legais poderá ensejar as consequências previstas na LRF;d) 
Determino que as recuperandas prestem contas mensais ao Administrador Judicial, contendo demonstrativos 
de receitas, despesas e movimentações financeiras, em conformidade com o art. 52, inciso IV, da Lei nº. 
11.101/05, sob pena de destituição de seu administrador;d) Dispenso a apresentação de certidões negativas 
para o exercício regular das atividades empresariais, exceto para contratação com o Poder Público ou para 
recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, nos termos do art. 52, inciso II, da referida 
Lei;e) Publique-se edital contendo o resumo do pedido, esta decisão e a relação nominal dos credores, 
abrindo-se o prazo para habilitações e divergências, conforme o art. 7º, §1º, e o art. 52, §1º, da Lei nº. 
11.101/05;f) Com a publicação do referido edital, no prazo de 15 (quinze) dias, deverão os credores 
apresentar ao administrador judicial suas habilitações ou suas divergências quanto aos créditos relacionados, 
ressaltando-se que, por se tratar de fase administrativa de verificação dos créditos, os referidos pedidos 
deverão ser apresentados diretamente à aludida Administradora Judicial, no endereço ou no e-mail a ser 
informado;g) Intimem-se as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal em que as Recuperandas 
tiverem estabelecimento, bem como o Ministério Público, para ciência e atuação nos termos legais; ressalto 
que as execuções fiscais observarão o art. 6º, §§ 7º-A e 7º-B, e o art. 187 do CTN, sem prejuízo de 
cooperação entre os juízos; h) Oficie-se aos órgãos competentes, como Receita Federal e Junta Comercial, 
para as devidas anotações sobre a recuperação judicial, nos termos do art. 69, § Único, da Lei nº 
11.101/05;i) O Administrador Judicial deverá iniciar imediatamente o exercício de suas funções de 
fiscalização e manter endereço eletrônico para recebimento de habilitações e divergências de crédito, em 
conformidade com o art. 22, inciso I, alíneas “k” e “l”, da Lei nº. 11.101/05; Publique-se. Intimem-se. 
Cumpra-se. Jaboatão dos Guararapes, datado e assinado eletronicamente. FABIO CORREA 
BARBOSA.Juiz de Direito. Posteriormente, sobreveio decisão que determinou a consolidação substancial, 
conforme se verifica no ID 234182391, conforme segue abaixo: DECISÃO: PROPOSTA DE 
HONORÁRIOS DAS ADMINISTRADORAS JUDICIAIS (ID 232279771).As Administradoras Judiciais 
apresentaram proposta de fixação de honorários, nos termos do art. 24 da Lei nº 11.101/05, indicando a 
complexidade do feito, a estrutura técnica disponibilizada, o volume de atividades a serem desenvolvidas e 
os parâmetros adotados em casos semelhantes.Diante disso, INTIME- SE as Recuperandas para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias, se pronunciem sobre a proposta de honorários apresentada no ID 232279771.Após, 
voltem conclusos para apreciação.PEDIDO DE CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL FORMULADO 
PELAS RECUPERANDAS (ID 229774790).As Recuperandas, por meio da petição de ID 229774790, 
requereram o processamento da presente recuperação judicial sob o regime de consolidação substancial, 
sustentando que o Grupo GLP atua como verdadeira unidade econômica, com integração operacional, 
logística e comercial, além de confusão entre ativos e passivos e direção empresarial centralizada.Alegaram 
que, embora formalmente constituídas como pessoas jurídicas distintas, as sociedades desenvolvem suas 
atividades de forma coordenada e interdependente, com atuação conjunta no mercado de distribuição de 
GLP, o que inviabilizaria a adequada individualização das obrigações sem prejuízo à efetividade do 
processo recuperacional.Apontaram, ainda, a existência de interconexão entre ativos e passivos, bem como 
relação de dependência e controle de fato entre as empresas, destacando que o centro decisório do grupo se 
encontra concentrado na sociedade DISTRIBUIDORA UNIVERSAL DE GLP LTDA, responsável pela 
coordenação das atividades empresariais e pela condução estratégica do grupo.Sustentaram, por fim, que a 
consolidação substancial se mostra necessária para refletir a realidade econômica do grupo, evitar distorções 
no tratamento do passivo e assegurar maior eficiência ao processo, com preservação da atividade 
empresarial.Diante da excepcionalidade da medida, este Juízo, por meio de decisão nestes autos (ID 
232104733), determinou que as Recuperandas apresentassem documentação complementar apta a 
demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos no art. 69-J da Lei nº 11.101/05.Em cumprimento à 
determinação judicial, as Recuperandas apresentaram manifestação complementar (ID 233655828), 
instruída com documentação contábil e societária, reiterando o pedido.Existem dois tipos de consolidação 
em processos que tais, uma relacionada à forma e a outra ao conteúdo dos atos praticados. A primeira 
hipótese trata-se da consolidação processual que diz respeito ao litisconsórcio no processo, já a segunda, 
trata-se da consolidação substancial que se manifesta como um instituto de natureza excepcional que 
autoriza o tratamento unitário de dois ou mais devedores do mesmo grupo econômico, com a unificação de 
seus respectivos ativos e passivos.Dessa maneira, para que haja a sua aplicação, exige-se, em primeiro 
plano, a configuração de confusão patrimonial relevante, semelhantemente do que dispõe o artigo 50 do 
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Código Civil pátrio, caracterizada pela inexistência prática de separação entre os patrimônios das sociedades 
envolvidas, ante a configuração de determinadas práticas como, por exemplo, contas centralizadoras, regime 
de Caixa Única e/ou coincidência de instalações, etc.Além disso, devem estar presentes, pelo menos, duas 
das hipóteses previstas no artigo 69-J da LREF: a - existência de garantias cruzadas; b - relação de controle 
ou de dependência; c - identidade total ou parcial do quadro societário; e d - atuação conjunta no mercado. 
Neste sentido: EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL À LUZ DE LAUDO DE CONSTATAÇÃO 
PRÉVIA. ADEQUAÇÃO . EMPRESÁRIO RURAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 970 DO CÓD. CIVIL . - 
Sem prova robusta apta a infirmá-lo, o Laudo de Constatação Prévia serve de lastro ao processamento da 
recuperação judicial, por se tratar de documento por meio do qual se podem aferir as reais condições de 
funcionamento do devedor e da regularidade documental (Art. 51-A, caput, Lei 11.101/2005, incluído pela 
Lei 14.112/2020) . V.V EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 
PRELIMINAR - PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO REJEIÇÃO - MÉRITO - CONSOLIDAÇÃO 
SUBSTANCIAL - REQUISITOS - PREENCHIMENTO - MÁTERIA DE ORDEM PÚBLICA - 
COGNOSCIBILIDADE OFICIOSA - PROCESSAMENTO - PRODUTOR RURAL - REGISTRO NA 
JUNTA COMERCIAL - PRAZO - ARTIGO 48 DA LEI 11.101/05 - ESPOSAS DE PRODUTORES 
RURAIS QUE DEVEM, NA INDIVIDUALIDADE PATRIMONIAL, COMPROVAR OS REQUISITOS 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL - EXCLUSÃO DO POLO ATIVO - OPERAÇÕES DE 
CÂMBIO - DÍVIDA QUE NÃO DECORRE EXCLUSIVAMENTE DE ATIVIDADE RURAL - 
INTERPRETAÇAO RESTRITIVA E EXPRESSA DA LEI 11.101/05 - EXCLUSÃO DOS EFEITOS DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - PRODUTOR RURAL - DÍVIDAS PESSOAIS - EXECUÇÃO E ATOS DE 
CONSTRIÇÃO EM DESFAVOR DE GARANTIDORES, CUJA OBRIGAÇÃO NÃO DECORRE DAS 
ATIVIDADES RURAIS - ARTIGO 49, §6º DA LEI 11 .101/2005 - DEFERIMENTO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO ENSEJA O CANCELAMENTO DE PROTESTOS E 
NEGATIVAÇÕES CONTRA OS RECUPERANDOS - SUSPENSÃO DE AÇÕES E EXECUÇÕES 
DEFERIDA EM SEDE DE TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE - PRAZO QUE DEVE SER 
DECOTADO DO STAY PERIOD - A consolidação substancial é um fenômeno que culmina na recepção 
material das sociedades como um único devedor no âmbito da recuperação judicial, formando um 
litisconsórcio ativo necessário. Para tanto, exige o preenchimento de um requisito essencial - a confusão 
entre ativos e passivos, além de ao menos dois dos requisitos incidentais elencados no art. 69- J, da Lei nº 
11.101/2005 - existência de garantias cruzadas; relação de controle ou de dependência; identidade total ou 
parcial do quadro societário e atuação conjunta no mercado entre os postulantes - Precisamente a partir 
dessa premissa basilar - a impossibilidade de identificar a titularidade dos ativos e dos passivos dentre as 
sociedades devedoras e os riscos inerentes para todos os interessados na hipótese da cisão subjetiva - é que a 
consolidação substancial se erige como requisito indispensável para a procedibilidade da recuperação 
judicial, sendo alçada como matéria de ordem pública e, por conseguinte, passível de cognição oficiosa pelo 
juiz, assim como todo litisconsórcio necessário - Para requerer recuperação judicial, o devedor, no momento 
de apresentação do pedido, deverá comprovar que exerce regularmente suas atividades há mais de 02 anos, 
bem como demonstrar o preenchimento dos demais requisitos dispostos no art . 48 da Lei 11.101/05. Ainda 
que em consolidação processual, todos os produtores rurais, inclusive as esposas indicadas como tal, devem 
comprovar, na sua individualidade, como atuaram no exercício da atividade rural - Segundo entendimento 
do STJ, manifestado sob a modalidade de recurso repetitivo, (REsp 1.905 .573/MT): "ao produtor rural que 
exerça sua atividade de forma empresarial há mais de dois anos é facultado requerer a recuperação judicial, 
desde que esteja inscrito na Junta Comercial no momento em que formalizar o pedido recuperacional, 
independentemente do tempo de seu registro." - Dívida consubstanciada em contratos e operações de 
câmbio não decorre exclusivamente da atividade rural e, portanto, deve ser excluída dos efeitos da 
recuperação judicial. Inteligência do art. 49, §§ 6º e 9º da Lei n . 11.101/05 - Muito embora o plano de 
recuperação judicial opere novação das dívidas a ele submetidas, as garantias reais ou fidejussórias, de 
regra, são preservadas, circunstância que possibilita. (TJ-MG - Agravo de Instrumento: 
45365040320248130000, Relator.: Des.(a) Tiago Gomes de Carvalho Pinto, Data de Julgamento: 
23/04/2025, Câmaras Especializadas Cíveis / 16ª Câmara Cível Especializada, Data de Publicação: 
16/05/2025).Agravo de instrumento – Recuperação judicial – Decisão que determinou o processamento da 
recuperação judicial das empresas que compõem o grupo TNG, em consolidação substancial – Insurgimento 
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– Descabimento - Presença dos pressupostos legais para a consolidação substancial – Demonstração da 
existência de grupo econômico de fato, de garantias cruzadas, de relação de controle ou de dependência e de 
identidade total ou parcial do quadro societário, como previsto no art. 69-J, I, II e III, da LRJF – 
Precedentes. RECURSO IMPROVIDO. Constatação prévia – A constatação prévia a que se refere o art . 51-
A da Lei 11.101/2005 poderá prestar-se também à verificação da existência ou não dos pressupostos da 
consolidação substancial, previstos no art. 69-J da LRJF, em havendo determinação judicial nesse sentido – 
Inexistência de nulidade da decisão ou do laudo de constatação prévia – RECURSO IMPROVIDO. 
Administrador judicial - Nomeação que recaiu sobre o mesmo profissional que realizou a constatação prévia 
- Pretensão de afastamento do administrador judicial, sob a alegação de conflito de interesses – Pedido que 
não encontra base legal - Inexistência de impedimento ou conflito de interesses - RECURSO IMPROVIDO . 
(TJ-SP - AI: 21730388720218260000 São Paulo, Relator.: Jorge Tosta, Data de Julgamento: 21/02/2022, 2ª 
Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 23/02/2022).Dos documentos acostados, 
especialmente os balanços patrimoniais das sociedades integrantes do grupo, extrai-se que as empresas 
VMG GÁS EIRELI – ME (ID 233659641), RIT COM DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO EIRELI 
(ID 233659640), BV DISTRIBUIDORA DE GÁS GLP EIRELI ME (ID 233659636), REVENDA 
UNIVERSAL DE GLP GÁS EIRELI (ID 233659639) e E.A. MACIEL GÁS LTDA (ID 233659637) 
registram, na conta contábil “Fornecedores”, operações em favor da sociedade DISTRIBUIDORA 
UNIVERSAL DE GLP EIRELI (ID 233659638), conforme indicado na documentação apresentada.A 
documentação também demonstra que a DISTRIBUIDORA UNIVERSAL DE GLP EIRELI possui 
registros, em seu ativo circulante, de créditos em face das demais sociedades do grupo, nos termos dos 
balanços juntados aos autos.Nos termos do art. 69-J da Lei nº 11.101/05, a consolidação substancial 
constitui medida excepcional, admitida quando verificada a interconexão e confusão entre ativos ou passivos 
das sociedades, de modo a inviabilizar a identificação individualizada de sua titularidade sem excessivo 
dispêndio de tempo ou recursos, cumulativamente com a presença de, ao menos, dois dos requisitos legais 
previstos, dentre eles a relação de dependência entre as sociedades e a atuação conjunta no mercado.No caso 
concreto, os elementos constantes dos autos evidenciam, em juízo de cognição adequada à fase processual 
atual, que as sociedades Recuperandas atuam de forma integrada no mercado de GLP, compartilhando 
estrutura operacional, logística e comercial, o que demonstra a existência de atuação conjunta relevante.De 
igual modo, verifica-se a presença de relação de dependência e direção unitária, com centralização das 
decisões estratégicas e operacionais, circunstância que reforça a configuração de unidade econômica 
substancial.Além disso, a documentação apresentada em complemento (ID 233655828) evidencia o 
entrelaçamento financeiro e operacional entre as empresas, corroborando a dificuldade de individualização 
estanque dos ativos e passivos sem prejuízo à racionalidade do processo. Com efeito, a centralização do 
abastecimento das revendas na sociedade DISTRIBUIDORA UNIVERSAL DE GLP EIRELI, aliada à 
simetria contábil entre as contas a pagar das demais sociedades e as contas a receber da empresa central, 
revela relação de dependência econômica concreta, a atrair a incidência do inciso II do art. 69-J da Lei nº 
11.101/05.Cabe considerar, outrossim, a atuação das Recuperandas no mesmo segmento econômico, de 
forma coordenada e complementar, com distribuição e revenda de GLP em estrutura empresarial integrada, 
permite reconhecer, também nesta fase, a presença da hipótese prevista no inciso IV do referido dispositivo 
legal, relativa à atuação conjunta no mercado.Diante desse contexto, entende este Juízo que restam 
suficientemente demonstrados, nesta fase processual, ao menos dois dos requisitos previstos no art. 69-J da 
Lei nº 11.101/05, o que autoriza, em caráter excepcional, o deferimento da consolidação substancial.A 
medida, ademais, mostra-se compatível com o princípio da preservação da empresa (art. 47 da Lei nº 
11.101/05), na medida em que contribui para a organização do passivo, a racionalização do procedimento e 
a efetividade do processo recuperacional.Diante do exposto, DEFIRO o pedido de consolidação substancial 
formulado pelas Recuperandas no ID 229774790.Em consequência, intime-se a Administração Judicial para 
que promova as providências necessárias à adequação do procedimento ao regime ora deferido, 
especialmente quanto ao encaminhamento do edital previsto no art. 7º, § 1º, da Lei nº 11.101/05, junto à 
Diretoria Cível, a fim de viabilizar o regular prosseguimento do feito.Intime-se. Cumpra-se.PETIÇÃO DO 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. – HABILITAÇÃO E CADASTRO DE PATRONOS (ID 
232578590).O BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., por meio da petição de ID 232578590, requer sua 
habilitação nos autos da presente recuperação judicial, bem como o cadastramento do patrono Sergio 
Coelho, inscrito na OAB/RJ nº 75.789 e OAB/SP nº 347.654.A pretensão encontra-se instruída com 
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procuração acostada ao ID 232578603, bem como substabelecimento juntado ao ID 232578607.Verificada a 
regularidade da representação processual, DEFIRO a habilitação do BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A. nos autos.Defiro, ainda, o cadastramento do patrono indicado, devendo a Diretoria Cível proceder às 
anotações necessárias.Intime-se.MANIFESTAÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO (ID 232626826).O 
Estado de Pernambuco, por meio da petição de ID 232626826, apresenta considerações acerca da situação 
fiscal das Recuperandas, informando, em síntese, que os débitos existentes se encontram atualmente 
parcelados, bem como ressalta a necessidade de manutenção da regularidade fiscal, nos termos do art. 57 da 
Lei nº 11.101/05 e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Requer, ainda, a intimação das 
Recuperandas para ciência dos programas de parcelamento disponíveis e manutenção da regularidade fiscal, 
bem como a intimação da Administração Judicial para acompanhamento da situação fiscal nos relatórios 
periódicos.Decido, quanto ao referido item.Considerando que o próprio ente fazendário informa que os 
débitos se encontram parcelados e, portanto, em situação regular no presente momento, revela-se 
desnecessária a intimação das Recuperandas para adoção de providências adicionais, além daquelas que já 
vêm sendo observadas.Ainda assim, por cautela, intime-se as Recuperandas tão somente para ciência da 
manifestação apresentada.No que concerne à exigência de apresentação de certidões de regularidade fiscal, 
nos termos do art. 57 da Lei nº 11.101/2005, sua análise deverá ser realizada no momento processual 
oportuno, especialmente por ocasião da eventual concessão da recuperação judicial, não havendo 
providência imediata a ser determinada neste estágio.Quanto ao pedido de acompanhamento da situação 
fiscal nos relatórios, intime-se a Administração Judicial para ciência e eventual adoção das providências que 
entender pertinentes no âmbito de suas atribuições legais.Intimem-se.PEDIDO DAS RECUPERANDAS- 
AUTOPAGAMENTOS, RETENÇÕES, LIBERAÇÃO DE VALORES E TUTELA INIBITÓRIA (IDs 
230256521 e 231685770).No ID 230256521, as Recuperandas informaram que, logo após o ajuizamento do 
pedido de recuperação judicial, determinadas instituições financeiras credoras passaram a promover 
retenções de valores depositados em contas bancárias de sua titularidade, para fins de autopagamento de 
créditos que, segundo sustentam, são concursais e, portanto, submetidos aos efeitos da recuperação 
judicial.Relataram que as retenções alcançaram, conforme discriminado na própria petição, os seguintes 
credores: Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, Banco Bocom BBM, Sicredi e Bradesco, perfazendo, 
segundo afirmam, o montante total de R$ 4.119.399,54, com base nos extratos bancários ali juntados.Na 
mesma manifestação, alegaram que tais instituições, valendo-se da condição de custodiante dos recursos das 
empresas, teriam promovido verdadeira satisfação unilateral de seus próprios créditos, em prejuízo da 
coletividade de credores e do fluxo de caixa necessário à manutenção das atividades empresariais. 
Sustentaram, assim, a ilegalidade dos chamados “autopagamentos”, por reputarem que os créditos 
envolvidos são anteriores ao pedido recuperacional e, por conseguinte, sujeitos ao concurso.Ainda no ID 
230256521, as Recuperandas afirmaram que parte dos recursos mantidos em instituições financeiras 
encontrava-se aplicada em produtos financeiros ordinários, constituídos, segundo narram, por exigência dos 
próprios bancos quando da contratação de operações de crédito, funcionando, na prática, como espécie de 
garantia. Aduziram que, após o ajuizamento da recuperação judicial, teriam tentado resgatar tais aplicações 
para reforço do capital de giro, sem êxito, porque os valores permaneceriam travados pelas instituições 
custodiante. Indicaram, a esse respeito, aplicações no valor total de R$ 6.187.158,11, assim distribuídas: 
Caixa Econômica Federal, Banco Sofisa, C6 Bank e Banco do Brasil.Diante desse quadro, requereram, no 
ID 230256521:a) que fosse determinado à Caixa Econômica Federal, ao Banco do Brasil, ao Banco Bocom 
BBM, ao Sicredi e ao Bradesco que restituíssem os valores tidos por indevidamente retidos, sob pena de 
multa diária;b) que fosse modificada a tutela anteriormente indeferida, para conceder ordem inibitória contra 
os credores bancários, determinando que se abstivessem de promover novas retenções de recursos e de 
aplicações financeiras de titularidade das Recuperandas;c) que fosse determinado aos bancos custodiante 
que tornassem disponíveis as aplicações financeiras realizadas pelas Recuperandas, a fim de que os valores 
fossem utilizados em suas atividades operacionais;d) além disso, formularam também pedido de 
reconhecimento da essencialidade da frota, o qual, contudo, constitui matéria própria e foi destacado em 
tópico específico.Posteriormente, por meio da petição de ID 231685770, as Recuperandas reiteraram a 
urgência na apreciação do pleito anteriormente deduzido, afirmando que, mesmo após o protocolo da 
manifestação de ID 230256521, teriam continuado a ocorrer atos constritivos por parte de credores. 
Relataram, especificamente, nova retenção realizada pelo Banco Bradesco, em 19/02/2026, no valor de R$ 
72.500,11, bem como retenção praticada pela Stone, no valor de R$ 39.702,31, além de noticiarem a 
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distribuição de ação de busca e apreensão em face de veículo integrante da frota operacional.Na mesma 
petição superveniente, as Recuperandas acrescentaram novo fato: sustentaram que o Banco Safra teria 
bloqueado o acesso das empresas ao internet banking, impedindo-lhes a visualização das movimentações, o 
acesso a recursos custodiados e a realização de operações financeiras ordinárias. Com base nisso, 
requereram, além da urgente apreciação dos pedidos formulados no ID 230256521, que fosse determinado 
ao Banco Safra o imediato restabelecimento do acesso das Recuperandas à plataforma eletrônica, também 
sob pena de multa diária.Em razão da necessidade de prévia observância do contraditório e da inexistência, 
até então, de elementos contratuais bastantes para o imediato enfrentamento da controvérsia, este Juízo 
determinou a intimação das instituições financeiras mencionadas, para que se manifestassem acerca das 
alegações das Recuperandas.A Diretoria Cível, por meio da certidão de ID 232314465, consignou o 
cumprimento da determinação, certificando, contudo, que não foi possível efetivar a intimação do Banco 
Bocom BBM, diante da invalidade do CNPJ informado no sistema, tendo sido intimadas as demais partes 
interessadas.Sobreveio, então, a manifestação do Banco Safra S.A. (ID 233467224), por meio da qual a 
instituição sustentou, em síntese, que, no que lhe diz respeito, as Recuperandas não apontaram qualquer 
retenção ou compensação específica de valores, limitando-se a alegar restrição de acesso ao internet 
banking. Defendeu a regularidade dessa medida, afirmando que o acesso à plataforma constitui mera 
funcionalidade operacional vinculada à manutenção da relação contratual, cuja continuidade teria sido 
afetada pelo inadimplemento e pela incidência de cláusula resolutiva expressa.Alegou, ainda, que parte 
relevante dos contratos mantidos com as Recuperandas estaria garantida por cessão fiduciária de direitos 
creditórios e/ou aplicações financeiras, razão pela qual os respectivos créditos seriam extraconcursais, nos 
termos do art. 49, § 3º, da Lei nº 11.101/2005, não podendo ser atingidos por pretensões de restituição ou 
abstenção genérica de execução de garantias. Ao final, requereu o indeferimento do pedido de 
restabelecimento do acesso ao internet banking e o reconhecimento de que os créditos garantidos 
fiduciariamente estariam excluídos dos efeitos da recuperação judicial.No tocante às demais instituições 
financeiras regularmente intimadas, verifica-se que se quedaram inertes.Dito isso,Decido.A controvérsia 
posta nestes autos diz respeito, em essência, à validade de retenções bancárias, compensações automáticas e 
restrições incidentes sobre valores depositados e aplicações financeiras mantidas pelas Recuperandas junto a 
determinadas instituições financeiras, sob a alegação, pelas devedoras, de que tais atos configurariam 
satisfação unilateral de créditos no curso da recuperação judicial, em afronta ao regime concursal.Todavia, a 
análise definitiva do mérito desses pedidos exige, necessariamente, a prévia definição de questão jurídica 
antecedente e central: a natureza concursal ou extraconcursal dos créditos invocados pelas instituições 
financeiras, bem como o exame da existência, validade, extensão e eficácia de eventuais garantias 
contratuais, travas bancárias, cláusulas de compensação automática, cessões fiduciárias ou outras formas de 
vinculação patrimonial.E essa definição, por sua própria natureza, não pode ser realizada de forma 
incidental, genérica e abstrata neste momento processual, sem a adequada individualização de cada 
operação, sem a análise pormenorizada dos respectivos instrumentos contratuais e sem a observância do 
procedimento legal próprio de verificação do passivo.Com efeito, a Lei nº 11.101/05 estabelece sistema 
específico para a aferição da sujeição, classificação e eventual impugnação dos créditos, inicialmente na fase 
administrativa, a partir da publicação do edital previsto no art. 7º, § 1º, e, posteriormente, em sede de 
divergência e eventual impugnação judicial, nos termos dos arts. 7º a 13 da Lei de Regência.É justamente 
nesse ambiente procedimental que deverão ser apuradas, com a necessária individualização, as alegações 
relativas à submissão ou não dos créditos aos efeitos da recuperação judicial, à existência de garantias 
eficazes e à legitimidade das retenções ou bloqueios narrados pelas Recuperandas.Não se revela adequado, 
portanto, transformar o presente incidente em via paralela de verificação e julgamento antecipado da 
natureza de créditos e garantias, sob pena de esvaziamento do rito legal próprio e de prolação de decisão 
sem a necessária base instrutória.Isso não significa, por evidente, que as Recuperandas estejam desprovidas 
da proteção conferida pelo regime recuperacional. Ao contrário. O processo encontra-se regularmente em 
curso, estando vigente o stay period previsto no art. 6º da Lei nº 11.101/05, o que impõe a observância do 
regime coletivo de tratamento do passivo e, como regra, afasta iniciativas individuais de satisfação de 
crédito incompatíveis com a disciplina concursal.Sucede, porém, que a tutela específica ora pretendida pelas 
Recuperandas não se limita à preservação abstrata dos efeitos do stay period. O que se postula, 
concretamente, é a restituição de valores, a liberação de aplicações financeiras, a imposição de ordem 
inibitória contra instituições bancárias e a restauração de acesso a plataforma eletrônica, tudo isso a partir da 
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premissa de que os créditos envolvidos seriam concursais e desprovidos de garantia apta a justificar as 
restrições narradas.E é precisamente essa premissa que, neste momento, ainda não pode ser afirmada, nem 
afastada, de forma segura, geral e definitiva, sem a devida apuração na fase própria.A própria manifestação 
do Banco Safra (ID 233467224) evidencia esse cenário, na medida em que a instituição invoca cláusulas 
contratuais específicas, resolução contratual e existência de cessão fiduciária de direitos creditórios e 
aplicações financeiras, argumentos que, embora não possam ser acolhidos nem rejeitados de plano neste 
incidente, demonstram justamente que a controvérsia exige exame individualizado da relação jurídica 
subjacente, incompatível com deliberação sumária e abrangente no presente momento.Também não se 
desconhece que as instituições financeiras intimadas, em sua maioria, quedaram-se silentes. Ocorre que a 
inércia processual, por si só, não supre a necessidade de adequada delimitação da matéria nem autoriza este 
Juízo a definir, de modo antecipado e sem o iter legal específico, a natureza concursal ou extraconcursal dos 
créditos e das garantias supostamente existentes.Desse modo, a solução juridicamente adequada, neste 
estágio, não é a resolução definitiva da controvérsia, mas sim a adoção de medida provisória apta a 
resguardar a utilidade do processo recuperacional, evitando- se, de um lado, a consolidação de atos 
potencialmente incompatíveis com o regime concursal e, de outro, prejuízos irreversíveis ao fluxo de caixa 
das Recuperandas.Isso porque, admitir, neste momento, a continuidade de retenções, bloqueios e restrições 
sem a prévia definição da natureza dos créditos pode implicar esvaziamento prático do stay period e 
comprometimento da atividade empresarial, enquanto a concessão de tutela provisória, de caráter reversível, 
não impede que as instituições financeiras venham, oportunamente, a demonstrar a legitimidade de suas 
condutas na via adequada.Diante desse contexto, revela-se prudente, diante dos fatos novos trazidos e da 
controvérsia ainda não delimitada, a concessão de tutela de natureza acautelatória, sem prejuízo de ulterior 
reavaliação à luz da instrução própria.Diante do exposto, quanto aos pedidos formulados nos IDs 230256521 
e 231685770, DEFIRO PARCIALMENTE, em caráter provisório, os requerimentos formulados pelas 
Recuperandas, para:a) DETERMINAR à Caixa Econômica Federal, ao Banco do Brasil, ao Sicredi e ao 
Banco Bradesco que se abstenham de promover novas retenções, compensações automáticas ou quaisquer 
atos de apropriação de valores de titularidade das Recuperandas, relativamente aos créditos cuja natureza 
concursal ou extraconcursal ainda não foi definida, sob pena de multa diária, a ser oportunamente fixada em 
caso de descumprimento;b) DETERMINAR à Caixa Econômica Federal, ao Banco do Brasil, ao Sicredi e 
ao Banco Bradesco que procedam à restituição dos valores comprovadamente retidos após o deferimento do 
processamento da recuperação judicial, no prazo de 05 (cinco) dias, facultada a posterior comprovação da 
legitimidade da retenção na via própria;c) DETERMINAR à Caixa Econômica Federal, ao Banco Sofisa, ao 
C6 Bank e ao Banco do Brasil, na condição de instituições custodiante das aplicações financeiras indicadas 
pelas Recuperandas, que tornem disponíveis os respectivos valores, ressalvada a hipótese de demonstração 
específica, em momento oportuno, da vinculação dos ativos a garantias contratuais eficazes;d) 
DETERMINAR ao Banco Safra S.A. que promova o restabelecimento do acesso das Recuperandas ao 
internet banking, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sem prejuízo da discussão acerca da regularidade 
contratual da medida em momento processual adequado.Quanto ao Banco Bocom BBM, tendo em vista a 
certidão de ID 232314465, que atestou a impossibilidade de sua intimação em razão da invalidade do CNPJ 
informado pelas próprias Recuperandas, deixo, por ora, de estender-lhe os comandos específicos previstos 
nas alíneas “a” e “b”, sem prejuízo de reapreciação após sua regular identificação nos autos. Indefiro, por 
ora, a fixação de multa diária no patamar requerido pelas Recuperandas, por reputá-lo excessivo neste 
momento inicial, sem prejuízo de ulterior cominação em caso de descumprimento desta decisão. Consigno 
que a presente decisão possui natureza provisória e não implica definição acerca da natureza concursal ou 
extraconcursal dos créditos, tampouco sobre a validade e eficácia de eventuais garantias, matérias que 
deverão ser analisadas no âmbito da fase administrativa de verificação de créditos, a ser inaugurada com a 
publicação do edital previsto no art. 7º, § 1º, da Lei nº 11.101/05, e, se necessário, em sede de impugnação 
judicial.Intimem-se.PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE ESSENCIALIDADE DE FROTA 
OPERACIONAL E DAS MEDIDAS DE BUSCA E APREENSÃO.No ID 230256521, as Recuperandas 
requereram o reconhecimento da essencialidade de sua frota operacional, sustentando que os veículos 
utilizados na atividade de distribuição de GLP constituem bens de capital indispensáveis ao desempenho de 
sua atividade-fim e à manutenção do ciclo operacional.Posteriormente, no ID 230404777, apresentaram 
relação atualizada da frota, reiterando que os veículos ali indicados integram sua estrutura produtiva.Na 
sequência, por meio das petições de IDs 231685770 e 231997994, noticiaram a adoção e o cumprimento de 
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medidas de busca e apreensão em ações promovidas por credores fiduciários, inclusive com apreensão 
efetiva de veículos, reiterando o pedido de reconhecimento da essencialidade, com suspensão das 
constrições e restituição dos bens.Por sua vez, o BANCO GUANABARA S/A apresentou manifestação no 
ID 233664663, insurgindo-se contra o reconhecimento da essencialidade. Sustentou a natureza 
extraconcursal de seu crédito, garantido por cessão fiduciária e alienação fiduciária, invocando o art. 49, § 
3º, da Lei nº 11.101/2005. No mérito, alegou ausência de comprovação individualizada da essencialidade 
dos bens, invocando o Enunciado nº 99 da III Jornada de Direito Comercial do CJF e precedente do TJPE, 
além de sustentar que parte dos veículos não possuiria caráter operacional.Sobreveio, ainda, por malote 
digital de ID 233317214, decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 0005913-70.2026.8.17.9000, a 
qual, embora restrita ao caso concreto ali examinado, reconheceu, em sede de cognição sumária, a 
necessidade de suspensão de medidas constritivas sobre veículos vinculados à atividade das 
Recuperandas.Registre-se, ainda, que, por ocasião da decisão de ID 232104733, havia sido determinada a 
oitiva da Administração Judicial acerca da matéria. Todavia, diante da superveniência da decisão proferida 
no Agravo de Instrumento nº 0005913-70.2026.8.17.9000 (ID 233317214), que enfrentou questão análoga 
sob a perspectiva da essencialidade de veículos vinculados à atividade das Recuperandas, bem como 
considerando o grau de urgência evidenciado nos autos, reputa- se, neste momento, dispensável a referida 
manifestação, sem prejuízo de ulterior apreciação pela Administração Judicial no âmbito de suas atribuições 
ordinárias.Diante disso,Decido.A controvérsia posta demanda a delimitação do alcance da regra prevista no 
art. 49, § 3º, da Lei nº 11.101/05, especialmente no que se refere à possibilidade de restrição, ainda que 
temporária, dos direitos do credor fiduciário quando em conflito com a preservação da atividade 
empresarial.De fato, a norma estabelece, como regra, a não sujeição dos créditos garantidos por propriedade 
fiduciária aos efeitos da recuperação judicial. Todavia, o próprio dispositivo contém ressalva expressa ao 
vedar, durante o período de suspensão, a retirada do estabelecimento do devedor de bens de capital 
essenciais à sua atividade empresarial.A interpretação sistemática dessa disposição conduz à conclusão de 
que a proteção conferida ao credor fiduciário não é absoluta, devendo ser compatibilizada com o princípio 
da preservação da empresa, consagrado no art. 47 da Lei nº 11.101/05.Nesse contexto, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que incumbe ao Juízo da recuperação 
judicial aferir, no caso concreto, a essencialidade dos bens de capital, podendo, quando demonstrado risco à 
continuidade da atividade empresarial, impedir a prática de atos constritivos, inclusive aqueles fundados em 
garantias fiduciárias, sem que isso implique, por si só, violação ao regime jurídico da extraconcursalidade, 
mesmo quando se trate de créditos garantidos por alienação fiduciária, notadamente durante o stay period, 
nos termos do art. 49, § 3º, da Lei nº 11.101/05 (STJ, REsp 2.016.000/MG, Rel. Min. Raul Araújo, 4ª 
Turma, j. 30/06/2025, DJe 08/08/2025).Essa compreensão parte da premissa de que a análise da 
essencialidade não se confunde com a definição da natureza do crédito. Enquanto esta última diz respeito à 
sujeição ao concurso de credores, aquela se vincula à preservação da função produtiva da empresa durante o 
período de reorganização, razão pela qual a definição acerca da natureza concursal ou extraconcursal dos 
créditos invocados deverá ser oportunamente aferida no âmbito da fase administrativa de verificação de 
créditos, a partir do edital previsto no art. 7º, § 1º, da Lei nº 11.101/05, e, se necessário, em sede de 
impugnação judicial, não constituindo objeto de deliberação exauriente no presente momento processual.No 
caso concreto, a atividade exercida pelas Recuperandas, qual seja a distribuição de GLP, possui natureza 
eminentemente logística, sendo intrinsecamente dependente da utilização de frota veicular para transporte, 
abastecimento e circulação de produtos. Trata-se, portanto, de atividade cujo núcleo operacional está 
diretamente vinculado à disponibilidade desses bens, de modo que sua retirada não representa mera 
constrição patrimonial isolada, mas verdadeira supressão de instrumentos essenciais ao funcionamento da 
empresa.A esse respeito, os fatos narrados nos autos revelam não apenas risco abstrato, mas situação 
concreta de constrição e apreensão de veículos, o que evidencia a potencial desestruturação da atividade 
empresarial caso tais medidas prossigam.Os argumentos apresentados pelo BANCO GUANABARA S/A, 
embora tecnicamente relevantes, não afastam essa conclusão. A alegação de extraconcursalidade do crédito 
não impede a incidência da ressalva prevista no próprio art. 49, § 3º, da Lei nº 11.101/05, quando 
demonstrado que a retirada dos bens compromete a continuidade da atividade empresarial.Do mesmo modo, 
a exigência de comprovação individualizada da essencialidade deve ser interpretada à luz das circunstâncias 
do caso concreto. Em hipóteses como a presente, em que a própria natureza da atividade empresarial 
evidencia a dependência estrutural da frota, não se mostra indispensável exigir demonstração minuciosa e 
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fragmentada da utilização de cada veículo, sob pena de inviabilizar a tutela jurisdicional em contexto de 
urgência.Ademais, embora a decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 0005913-70.2026.8.17.9000 
(ID 233317214) tenha se limitado ao caso específico ali analisado, sua fundamentação revela orientação 
compatível com a solução ora adotada, ao reconhecer que a apreensão de veículos diretamente vinculados à 
atividade empresarial compromete a continuidade operacional, justificando a suspensão das medidas 
constritivas.Em face desse conjunto de elementos, conclui-se que a manutenção da posse e da 
disponibilidade da frota operacional constitui condição necessária à preservação da atividade empresarial 
das Recuperandas, impondo-se a incidência da proteção prevista na parte final do art. 49, § 3º, da Lei nº 
11.101/05.Diante do exposto, DEFIRO os pedidos formulado pelas Recuperandas nos IDs 230256521, 
230404777, 231685770 e 231997994, para:a) RECONHECER a essencialidade da frota operacional descrita 
nos IDs 230256521 e 230404777, por se tratar de bens de capital diretamente vinculados ao exercício da 
atividade empresarial desenvolvida pelas Recuperandas;b) DETERMINAR a suspensão de quaisquer 
medidas de busca e apreensão, constrição, remoção ou restrição de uso que recaiam sobre os referidos bens, 
ainda que decorrentes de contratos garantidos por alienação fiduciária, enquanto vigente o período de 
suspensão previsto no art. 6º da Lei nº 11.101/05, observado o disposto no art. 49, § 3º, do mesmo diploma 
legal, que veda a retirada de bens de capital essenciais à atividade empresarial do estabelecimento do 
devedor;c) ESCLARECER que a presente decisão não implica reconhecimento da natureza concursal ou 
extraconcursal dos créditos invocados, tampouco afasta a validade das garantias fiduciárias constituídas, 
matérias que deverão ser analisadas no momento processual próprio;d) INDEFERIR, por conseguinte, o 
pedido formulado pelo BANCO GUANABARA S/A no ID 233664663, no que se refere ao não 
reconhecimento da essencialidade dos bens;e) DETERMINAR a remessa dos autos ao Ministério Público 
para ciência e eventual manifestação, no prazo de 05 (cinco) dias;f) DEFERIR o cadastramento do patrono 
do BANCO GUANABARA S/A, na forma requerida na petição de ID 233664663, devendo a Diretoria 
Cível proceder às anotações necessárias.Intimem-se, com urgência, portanto.PETIÇÃO DA CREDORA 
SICREDI RECIFE (IDS 231829110 E 231831242).A credora Sicredi apresentou manifestação, 
acompanhada de laudo pericial contábil, apontando supostas irregularidades e requerendo a adoção de 
providências.As Recuperandas já se manifestaram sobre a matéria, conforme ID 233655828. Aguarde-se as 
manifestações do Administrador Judicial e do Ministério Público, conforme já determinado. Cumpridas as 
diligências, voltem conclusos, ocasião em que será apreciado o pedido. MANIFESTAÇÃO DO BANCO 
VOTORANTIM S.A. (ID 233416562).O Banco Votorantim S.A. apresentou manifestação na qual suscita 
questões relacionadas à documentação contábil das Recuperandas, à condução de suas atividades e a fatos 
que, segundo sustenta, podem repercutir no regular processamento da presente recuperação judicial.Com 
base em tais alegações, formula pedidos que abrangem desde a reavaliação da decisão de processamento até 
a adoção de providências de apuração e eventual responsabilização, inclusive no tocante à administração das 
Recuperandas.Decido, da mesma forma quanto a esse ponto.Considerando o teor das alegações e a 
necessidade de prévia manifestação das partes e dos órgãos de fiscalização do processo recuperacional, 
intimem-se as Recuperandas para que, no prazo de 5 (cinco) dias, se manifestem sobre o conteúdo da 
petição de ID 233416562.Após, intime-se a Administração Judicial para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
apresente parecer.Na sequência, dê-se vista ao Ministério Público pelo prazo de 5 (cinco) dias.Cumpridas as 
diligências, voltem conclusos para decisão.PETIÇÃO DO BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A – 
REGULARIZAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO (ID 233599274).Na decisão anterior, proferida no ID 
232010731, foi determinada a intimação do BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A para regularização 
de sua representação processual, mediante a juntada de documentos aptos a comprovar os poderes dos 
signatários do instrumento procuratório.Em cumprimento à determinação, o referido credor apresentou a 
petição de ID 233599274, instruída com o Estatuto Social e a Ata de Reunião do Conselho de 
Administração, por meio da qual se demonstra a designação do subscritor da procuração acostada aos autos, 
comprovando, assim, a regularidade da representação processual.Diante disso, reconheço como regularizada 
a representação processual do BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A.Em consequência, defiro o 
pedido de habilitação e determino o cadastramento dos patronos indicados na petição de ID 232010724, para 
fins de recebimento das intimações em seus nomes, devendo a Diretoria Cível proceder às anotações 
necessárias no sistema.Intimem-se, com urgência. Cumpra-se.Jaboatão dos Guararapes (PE), datado e 
assinado eletronicamente.Marcelo Marques CabralJuiz de Direito FAZ SABER, ainda, que o GRUPO GLP 
apresentou o seguinte rol de credores: CREDORES CLASSE III – QUIROGRAFÁRIO – TOTAL DE 24 
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(VINTE E QUATRO) CREDORES COM UM VALOR DE R$ 150.514.011,63 (CENTO E CINQUENTA 
MILHÕES, QUINHENTOS E QUATORZE MIL, ONZE REAIS E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS). 
ALELO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS S.A., CNPJ: 04.740.876/0001-25, R$ 18.340,56; BANCO 
ABC S.A., CNPJ: 28.195.667/0001-06, R$ 2.355.675,34; BANCO GUANABARA, CNPJ: 
31.880.826/0001-16, R$ 3.164.000,00; BB CONSÓRCIOS, CNPJ: 29.341.643/0003-44, R$ 6.160.009,95; 
BNB S.A., CNPJ: 07.237.373/0001-20, R$ 3.330.393,67; BOCON BBM S.A., CNPJ: 15.114.366/0001-69, 
R$ 1.018.255,60; BRADESCO S.A., CNPJ: 60.746.948/0001-12, R$ 1.995.033,90; BRASIL S.A., CNPJ: 
29.341.643/0003-42, R$ 18.875.473,82; C6 S.A., CNPJ: 31.872.495/0001-72, R$ 2.115.489,72; CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, CNPJ: 00.360.305/0001-04, R$ 29.895.475,21; CONSORCIO MAGGI, CNPJ: 
04.250.224/0001-02, R$ 26.521,22; COPA ENERGIA DISTRIBUIDORA DE GÁS S.A., CNPJ: 
03.237.583/0001-67, R$ 9.000.000,00; DANCOVAL S.A., CNPJ: 62.232.889/0001-90, R$ 1.081.440,72; 
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS JPM III, CNPJ: 29.720.639/0001-23, R$ 
4.250.000,00; ITAU INIBANCO S.A., CNPJ: 60.701.190/0001-04, R$ 2.425.507,40; JPM, CNPJ: 
29.720.639/0001-23, R$ 2.500.000,00; RODOBENS S.A, CNPJ: 59.981.829/0001- 65, R$ 13.075.093,63; 
SAFRA S.A., CNPJ: 58.160.789/0001-28, R$ 10.547.523,23; SANTANDER S.A., CNPJ: 90.400.888/0001-
42, R$ 21.041.903,06; SCANIA S.A., CNPJ: 11.417.016/0001-10, R$ 2.485.108,25; SICREDI S.A, CNPJ: 
01.181.521/0001-55, R$ 2.771.887,36; SOFISA S.A., CNPJ: 60.889.128/0001-80, R$ 2.057.767,49; 
VERTIS CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO, CNPJ: 57.691.429/0001-90, R$ 1.767.950,00; 
VOTORANTIM S.A., CNPJ: 59.588.111/0001-03, R$ 8.555.161,50. CREDORES CLASSE IV – ME OU 
EPP (MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – TOTAL DE 27 (VINTE E SETE) 
CREDORES COM UM VALOR DE R$ 680.313,12 (SEISCENTOS E OITENTA MIL, TREZENTOS E 
TREZE REAIS E DOZE CENTAVOS). A B SILVA E CIA LTDA POSTO , CNPJ: 10.973.568/0001-42, 
R$ 45.683,11; AGV TINTAS AUTOMOTIVAS, CNPJ: 07.267.737/0001-14, R$ 3.564,00; AUTO 
DIESEL, CNPJ: 26.112.204/0001-08, R$ 878,50; AUTO NORTE, CNPJ: 11.509.676/0001-21, R$ 
2.090,11; CASA DO MERCEDES, CNPJ: 69.922.953/0001-03, R$ 6.914,66; COMERCIAL RODEBEM, 
CNPJ: 19.240.139/0004-83, R$ 16.229,00; EDVALDO M DO EGITO E CIA, CNPJ: 02.629.645/0001-13, 
R$ 3.221,66; F M FACTORING LTDA (JOSE ROQUE MOLAS), CNPJ: 51.547.948/0001-00, R$ 
2.340,00; F S GULDE COMBUSTIVEL LTDA, CNPJ: 08.342.361/0001-28, R$ 44.791,19; MAYARA 
SERAFIM DA SILVA (NORDESTE FREIO), CNPJ: 03.427.826/0001-34, R$ 5.115,00; MERCANTIL, 
CNPJ: 05.764.666/0001-30, R$ 1.813,50; MOLAS CAJUEIRO, CNPJ: 07.065.003/0001-52, R$ 1.742,56; 
MR PETROLEO LTDA POSTO, CNPJ: 04.938.834/0001-01, R$ 12.528,82; PACAEMBU AUTO PEÇAS, 
CNPJ: 61.295.473/0001-34, R$ 11.381,07; PALMA MAQUINAS E FERRAMENTAS, CNPJ: 
02.683.153/0002-97, R$ 1.174,36; PELLEGRINO (COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTR., CNPJ: 
42.580.092/0016-52, R$ 1.241,00; PETROFLEX COMBUSTIVEIS DO NORDESTE LTDA, CNPJ: 
27.488.738/0001-04, R$ 140.632,00; PNEUBRAS COMERCIO DE PNEUS, CNPJ: 08.678.386/0001-05, 
R$ 5.127,86; POSTO ALBATEX LTDA, CNPJ: 05.557.705/0001-28, R$ 259.838,01; POSTO 
COMBUSTIVEL CDU, CNPJ: 08.986.228/0001-04, R$ 10.591,35; POSTO MAHALO COMERCIO DE 
COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ: 19.555.087/0001-91, R$ 44.304,73; REC TACOGRAFOS, CNPJ: 
42.611.991/0001-99, R$ 2.856,77; RECOMEC ANDRADE, CNPJ: 24.352.189/0001-40, R$ 1.333,34; 
REDIESEL RECIFE, CNPJ: 35.512.722/0001- 00, R$ 35.656,49; STA CAMINHOES VEICULOS 
(UNIDAS), CNPJ: 02.323.033/0001-06, R$ 9.014,03; TERMO FRIO LTDA, CNPJ: 36.979.442/0001-79, 
R$ 1.230,00; W R INJECÃO ELETRONICA, CNPJ: 27.125.955/0001- 21, R$ 9.020,00. FAZ SABER, 
finalmente, os seguintes prazos inerentes ao processo de recuperação judicial (Art. 52, §1o, III LREF): 1) 
Nos termos do art. 7º, §1º, os credores terão o prazo de 15 (quinze) dias para encaminhar, diretamente no 
endereço da Administradora Judicial DILIGENCE ADMINISTRAÇÃO EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
E FALÊNCIA, inscrita no CNPJ nº 23.062.374/0001-37, representada por seus sócios Marcelo Paes Barreto 
de Almeida, advogado, inscrito na OAB/PE nº 27.897, Paulo Roberto de Souza Junior, advogado, inscrito na 
OAB/PE nº 30.472 e Walesca Alves de Noronha, advogada, inscrita na OAB/PE nº 39.506, situada na Rua 
Treze de Maio, nº 55, Santo Amaro, Recife/PE, CEP 50100-160, ou através do e-mail 
rj.grupoglp@diligencerecupera.com.br, suas habilitações ou divergências quanto aos créditos relacionados, 
contados da publicação do presente edital no Diário Oficial; 2) Nos termos do art. 8º - LRJF, no prazo de 10 
(dez) dias, contados da publicação da relação referida no art. 7º, §2º - LRJF, o Comitê, qualquer credor, o 
devedor ou seus sócios ou o Ministério Publico podem apresentar ao juiz impugnação contra a relação de 
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credores, apontando a ausência de qualquer credito ou manifestando-se contra a legitimidade, importância 
ou classificação de credito relacionado. As impugnações devem ser distribuídas por dependência à 
Recuperação Judicial e autuadas em separado; 3) Nos termos do art. 53 - LREF, o plano de recuperação 
judicial será apresentado pelo devedor em juízo, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias corridos, 
contados da publicação da decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob pena de 
convolação em falência; 4) Nos termos do art. 55 - LRJF, qualquer credor poderá manifestar ao juiz sua 
objeção ao plano de recuperação judicial, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da relação de 
credores de que trata o §2º do art. 7o - LRF. Caso na data da publicação da relação de que trata o §2º do art. 
7º - LRF, não tenha sido publicado o aviso previsto no art. 53, parágrafo único - LRJF, contar-se-á da 
publicação deste o prazo para as objeções. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital 
publicado. Eu, Lourdes Maria Nogueira de Carvalho, servidora de processamento remoto, copiei a minuta 
confeccionada pelo Administrador Judicial (Id.237874386), transferi para formato compatível com 
publicação no Djen e encaminhei para conferência e assinatura do Magistrado.

 

Jaboatão dos Guararapes/PE, 19 de maio de 2026. 

  
Marcelo Marques Cabral 

Juiz de Direito 
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